
PROPOSTA DE RESOLUÇÃO

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA

ID da proposta Processo Atividade / Procedimento

PR/2026/33064 49777/2026 Proposta à Câmara Municipal

Assunto do Processo

Proposta à Câmara Municipal - Licenciamento de obras de edificação - Avenida de São
Lourenço, 57, União das Freguesias de Celeirós, Aveleda e Vimieiro

Unidade Administrativa

DU - [INTERNO]

Propósito

Órgãos Colegiais \ Deliberação Câmara Municipal

Órgão/Cargo que resolve

Câmara Municipal de Braga

PROPOSTA DE RESOLUÇÃO

À Reunião de Câmara para deliberação nos termos das condições estipuladas na informação
técnica de suporte à presente decisão.

DOCUMENTO ASSINADO ELETRONICAMENTE

C
ód

ig
o 

Va
lid

aç
ão

: 6
9Z

X2
D

96
65

FR
4D

G
SF

FY
E5

R
W

S4
 

Ve
rif

ic
aç

ão
: h

ttp
s:

//b
ra

ga
.b

al
ca

oe
le

tro
ni

co
.p

t/ 
D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 n

a 
pl

at
af

or
m

a 
es

Pu
bl

ic
o 

G
es

tio
na

 |P
ág

in
a 

1 
/ 7



DMUP / Departamento de Urbanismo

DESPACHO

 35418/2026Processo:
Resolução com número e data apresentados na margem

 Licenciamento de obras de edificação - Arquitetura - #G0190#Procedimento:
 Licenciamento de obras de edificaçãoAssunto do Processo:

Presidente da Câmara Municipal de Braga.

FACTOS E FUNDAMENTOS LEGAIS

Nos termos da informação técnica emitida pelo Departamento de Urbanismo, o projeto de
arquitetura apresentado cumpre as normas legais e regulamentares aplicáveis relativas ao aspeto
exterior, inserção urbana e paisagística, bem como sobre o uso proposto, pelo que, nas condições
da presente informação, não se vê inconveniente quanto à sua aprovação.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/31712 de 25 de Setembro de 2026.

RESOLUÇÃO

Aprovo o projeto de arquitetura apresentado ao abrigo do presente processo, nos termos e
condições impostas pela informação e despachos que antecedem.
O requerente deverá apresentar os projetos de especialidades de acordo com o n.º 18 do Capítulo
III do Anexo I da Portaria n.º 71-A/2024 de 27 de fevereiro no prazo de seis (6) meses a contar
da data da presente notificação, sob pena de suspensão do processo de licenciamento e posterior
declaração de caducidade, conforme o disposto no n.º 4 e n.º 6 do art.º 20.º do Decreto-Lei n.º
555/99, de 16 de dezembro, na sua atual redação.

À reunião de Executivo para deliberação, no âmbito do artigo 33º da Lei n.º75/2013, de 12
setembro na sua redação atual.

Despachos

A 25/09/2026, Rita Joaquina Matias da Silva de Sousa Freire, na qualidade de Diretor de
Departamento: "Concordo. Propõe-se a aprovação do Projeto de arquitetura. Notifique-se a
requerente a apresentar as especialidades incluindo as das obras de demolição do imóvel
existente."

Município de Braga, à data da assinatura eletrónica.

DOCUMENTO ASSINADO ELETRONICAMENTE
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DMUP / DU / GLAE [Gabinete de Licenciamento de Atividades Económicas]  

 

PROCESSO: 35418/2026 

REGISTO DE ENTRADA: 2026-E-RE-22152 DE 16/09/2026  

REQUERENTE: LEANDROCAR – AUTOMÓVEIS LDA 

LOCAL DA OBRA: AVENIDA DE S. LOURENÇO, N.º57, UNIÃO DAS FREGUESIAS DE 
CELEIRÓS, AVELEDA E VIMIEIRO 

ASSUNTO: Licenciamento de obras de edificação - #G0190# 

 

Informação Técnica – Análise Urbanística - DU - Rosana Ferreira, Arqtª 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DA PRETENSÃO 

1.1. Pelo registo de entrada 2026-E-RE-22152 veio a pessoa coletiva com o NIPC 515 627 208 
apresentar elementos, em resposta ao Despacho n.º 2026-5734 de 28/08/2026.  
1.1.1. O pedido de Licenciamento, com enquadramento no n.º 2, do artigo 4.º, do Regime 
Jurídico da Urbanização e da Edificação (RJUE), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 
de dezembro, na sua atual redação, para a(s) seguinte(s) operação(ões) urbanística(s): 
1.1.2. Obras de demolição de habitação e anexo existentes e construção de um edifício de 
utilização mista, nos termos do artigo 2.º do mesmo Decreto-lei;  
1.1.3. O(s) uso(s)  solicitado: comércio e serviços e armazém 
1.1.4.  A proposta contempla uma construção composta por um piso abaixo da cota de soleira, 
destinado a armazém e estacionamento, e dois pisos acima da cota de soleira, nos quais se 
prevê a constituição de duas unidades suscetíveis de utilização independente. 
1.1.5. Trata-se de um edifício destinado a comércio e serviços composto por dois pisos acima 
da cota de soleira e 1 piso abaixo da cota de soleira com o uso de garagem (comum às duas 
unidades suscetíveis de utilização independente) e arrumos. 
1.1.5. A proposta contempla a cedência de 24,00m2 ao domínio público, incluindo-se 1 lugar 
de estacionamento público.  
 
 
2. LEGITIMIDADE 

 
2.1. A entidade requerente apresentou a Certidão Permanente, conferindo-lhe a 
legitimidade do pedido. 
 

 

3. INFORMAÇÃO PREDIAL DO TERRENO OBJETO DE PRETENSÃO 

3.1. A pretensão incide sobre: 
3.1.1. Descrição predial n.º 986/20030507 com uma área registada de 1.600,00m2, e na qual 
consta a matriz urbana sob o artigo nº. 1952.  
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4.INSTRUMENTOS DE GESTÃO TERRITORIAL EM QUE SE INSERE 

4.1. O terreno objeto da pretensão está abrangido pelo Regulamento do Plano Diretor 
Municipal de Braga (Aviso nº. 8551/2026, publicado no Diário da República 2ª Serie, nº. 
76/2026, de 15 de abril de 2026). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
4.1.1. Plantas de Ordenamento: 

Classificação e Qualificação do Solo: Solo Urbano | EC2 - espaço central do tipo 
2 | de acordo com o artigo 60º do RPDM. 

Programação e Execução: Coletor de Águas Residuais l Conduta de Distribuição 
Existente 

Salvaguardas Gerais:  
Sistemas Estruturantes: Não aplicável  

Estrutura Ecológica Municipal: Estrutura Ecológica Fundamental 
Salvaguardas Patrimoniais: 

Carta de Património Arquitetónico: Não aplicável 
Carta de Arqueologia: Não aplicável 

Mobilidade: Via distribuidora principal 
Zonamento Acústico: Zona mista 

4.1.2. Plantas de Condicionantes: 
Recursos Naturais: Não aplicável 
Recursos Ecológicos: Não aplicável 
Infraestruturas: E.N.14 
Reserva Ecológica Nacional (REN): Não aplicável 
Proteção ao Risco de Incêndio: Não aplicável 
Risco de Cheias e Inundações (PGRI): Não aplicável 

 
 

5. ANTECEDENTES IDENTIFICADOS 

5.1. Relativamente ao local da pretensão não se identificaram quaisquer antecedentes 
processuais, nos serviços deste município. 
 

6.SERVIDÕES ADMINISTRATIVAS E RESTRIÇÕES DE UTILIDADE PÚBLICA OU 
OUTROS CONDICIONALISMOS 

6.1. A pretensão não está abrangida por qualquer servidão e/ou restrição de utilidade pública. 

Figura 1 - Extrato Planta de Classificação e Qualificação de Solo RPDM e Imagem retirada do Google Maps 
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7. PARECERES INTERNOS 

7.1. A pretensão não carece de qualquer consulta interna ou externa. 
7.2.  Pese embora a proposta confronte diretamente com a Estrada Nacional 14 (EN14), não 
se considera necessária a submissão do processo a consulta da Infraestruturas de Portugal, 
(I.P.), uma vez que a solução apresentada não introduz alterações relevantes relativamente à 
configuração anteriormente aprovada para esta matéria. 
 
8. INSTRUÇÃO DO PROCESSO 

8.1. De acordo com a Portaria n.º 71-A, de 27 de fevereiro de 2024, o pedido encontra-se 
devidamente instruído, conforme indicado na informação técnica n.º 2026-27433 de 
16/09/2026. 
 
9. Requisitos legais e regulamentares ou específicos a considerar 

9.1. Para efeitos da presente apreciação, analisam-se os parâmetros urbanísticos com base 
no(s) quadro(s) sinótico(s) constante(s) do Requerimento 2026-E-RE- 16192 e que anexamos 
à presente informação: 
 

 
 
 
9.2. De acordo com o Regulamento do Plano Diretor Municipal de Braga (Aviso n.º 
8551/2026/2, de 15 de abril): 
9.2.1. De acordo com o artigo 58.º, Espaço Central: “Identificação e usos” “: 
9.2.1.1. O uso de comércio e serviços é admitido no local objeto da pretensão de acordo com 
os pontos 1 e 3; 
 
9.2.2. Verifica-se que a pretensão tem enquadramento no n.º 2, ausência de referências 
morfotipológicas na frente urbana onde se insere a pretensão pelo que: 
 
- Cumpre o índice de edificabilidade admitido na alínea i) do n.º2; 
 
- Cumpre a altura da fachada (10m) pelo que respeita um valor igual a 75 % da largura do 
arruamento que confronta com a parcela, tendo como referência os limites do espaço público; 
 
- o índice de impermeabilização é de 65% pelo que respeita o número 3; 
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9.2.3. A pretensão confronta com Rede Viária, com funções equivalentes às dos 
caminhos municipais, pelo que: 

- cumpre o afastamento da construção no terreno ao eixo da via no mínimo de 6m 
conforme alínea a) do ponto 3; 

- cumpre o afastamento das vedações à margem da rede viária urbana ao eixo da 
via no mínimo de 5m conforme alínea c) do ponto 3; 

 
 
9.2.4. De acordo com os artigos 78º, “Princípios gerais” e 79º “Parâmetros de 
dimensionamento” ambos inerentes à “Dotação de estacionamento”: 

9.2.4.1. A proposta apresenta os seguintes lugares de estacionamento em domínio 
privado:  

- 18 lugares de veículos ligeiros no interior do terreno objeto da pretensão pelo que cumpre a 
dotação de 1 lugar /80m2 para o uso de comércio/serviços; 
 - 1 lugar de veículos pesados no interior do terreno objeto da pretensão pelo que cumpre a 
dotação de 1 lugar/1000m2 para o uso de comércio / serviços; 
 
- Quanto aos lugares destinados a bicicletas deverá em sede de apresentação das 
especialidades, representar a área destinada a esse efeito. 
 
 
 
9.2.4.2. A proposta não prevê a constituição de lugares de estacionamento em 
domínio público. 
 

9.2.4.3.  A entidade requerente solicita a dispensa de cedência de terreno privado para 
estacionamento público, ao abrigo da alínea b) do artigo 80º do RPDM. O que se julga de 
aceitar, dado que se verifica no local a possibilidade de garantir o estacionamento na frente 
da parcela (Avenida de São Lourenço). 

 
 
9.3. De acordo com o Código Regulamentar do Município de Braga (Regulamento 
n.º 973/2016, de 26 de outubro) na sua atual redação: 

9.3.1. A pretensão respeita o afastamento entre fachadas de acordo com o artigo B-1/48º; 
respeita a altura dos muros de vedação de acordo com o artigo B-1/52º; 
9.3.2.  Não se enquadra numa operação urbanística de impacte relevante, conforme no 
disposto no artigo B-1/29º do CRMB, sendo a área de construção destinada a comércio / 
serviços inferior a 1.500m2. 
 
 
10. Articulação com outros Regimes e Legislação Especifica: 

10.1. De acordo com o Decreto-lei n.º 163/2006 de 8 de agosto de 2006 na sua atual 
redação: 
10.1.1. Foi apresentado Plano de Acessibilidades subscrito por técnico legalmente 
habilitado constituído por: Termo de responsabilidade e inscrição do técnico em organismo 
profissional, peças escritas e peças desenhadas; 
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12. PROPOSTA DE DECISÃO  
12.1 Face ao atrás exposto, o projeto de arquitetura reúne condições de aprovação. 
12.2 Em caso de aprovação do projeto de arquitetura, nos termos do disposto no n.º 4 do 
artigo 20.º do Decreto-lei n.º 555/1999 de 16 de dezembro na sua atual redação, o requerente 
deve apresentar, no prazo de 6 meses a contar da notificação do ato de aprovação do projeto 
de arquitetura, os projetos de especialidades necessários à execução da obra. 
12.3. Conforme previsto no n.º 2 do artigo 145.º do Decreto-Lei n.º 80/2015 (Regime Jurídico 
dos Instrumentos de Gestão Territorial), e cessando a suspensão dos procedimentos nos 
termos do n.º 1 do mesmo artigo, o procedimento é decidido de acordo com as novas regras 
urbanísticas em vigor (Plano Diretor Municipal de Braga – 3.ª Revisão, Aviso n.º 8551/2026/2, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 73/2026, de 15 de abril). 
         Assim, deverá o requerente, em sede de apresentação de projetos de especialidades, 
proceder à atualização dos seguintes documentos: 
- Memória descritiva e justificativa.  
- Termos de responsabilidade, garantindo que os mesmos sejam subscritos em data posterior 
à entrada em vigor do Plano Diretor Municipal. 
12.4. O prazo assim fixado poderá ser prorrogado por uma só vez e por período não superior 
a 3 meses, mediante requerimento fundamentado, apresentado antes do respetivo termo. 
12.5. A falta de apresentação de algum dos projetos de especialidades dentro do prazo fixado, 
implica a suspensão do processo de licenciamento pelo período de 6 meses, findo o qual será 
declarada a caducidade do ato de aprovação do projeto de arquitetura, após audiência prévia 
do interessado, conforme disposto no n.º 6 do artigo 20.º do mesmo decreto-lei vigor. 
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